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REPUBLICAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2023 
 

Edital de participação exclusiva de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, em 

atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e redação 

dada pela Lei 147/2014.  
 

EDITAL 
 

 1.0 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPLIS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 13.108.535/0001-22, com sede na Praça 16 de Outubro, 135, Centro, por intermédio de sua pregoeira, a Senhora 

Reniva Passos Oliveira, nomeada através da Portaria nº 01 de 02 de janeiro de 2023, torna público que será 

realizada licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, do tipo “Menor Preço Por Item”, 

que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 

que é subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, observada a Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e redação dada pela Lei 147/2014, Decreto Municipal nº 3867/20, de 30 de setembro de 2020, 

que regulamenta a modalidade de licitação na forma eletrônica, Decreto Municipal nº 3578/17, de 12 de maio de 

2017 que Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito do 

Município de Carmópolis/SE e Resolução/FNDE/CD Nº 06 de 08 de maio de 2020, alterada pela 

Resolução/FNDE/CD nº 20, de 20 de dezembro de 2020 e será regido pelas condições estabelecidas no presente 

Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:   
 

 2.0 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

2.1. A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições:  

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E ABERTURA DO CERTAME: Dia 29/03/2023, às 08h30min (oito horas e trinta minutos). 

2.2. Formalização de Consultas: Setor de Licitação - Endereço Sala de Licitações, situada na Praça 16 de 

outubro, n° 135 – Centro, Carmópolis – Sergipe, no horário das 08:00h às 13:00h, ou ainda pelo e-mail 

licitacao@carmopolis.se.gov.br 

2.3. Edital: O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos através do site da Prefeitura Municipal de 

Carmópolis/SE: www.carmopolis.se.gov.br e no site do Licitanet: www.licitanet.com.br. 

2.4. Se no dia supracitado houver qualquer tipo de problema técnico para andamento do processo eletrônico, o 

certame será, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil subsequente à data originalmente marcada, se 

outra data não tiver sido definida pela Pregoeira. 

 

 3.0 – DO OBJETO DO PREGÃO 
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3.1 A presente licitação tem por finalidade a Contratação de empresa especializada visando a aquisição de 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR (ITENS FRACASSADOS NO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2022 E NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023) A SER FORNECIDA NAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS/SE, DURANTE O 

ANO LETIVO DE 2023, conforme disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

 4.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

 

4.1. São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II: MINUTA DO CONTRATO; 

 

5.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25064 – Secretaria de Educação; 

ATIV./PROJETO/AÇÃO: 2085 / 2092 / 2093 / 2094 – Alimentação Escolar – PNAE Ensino Fundamental – PNAE 

Pré Escolar / PNAE Creche / PNAE EJA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.00.00 – Material de Consumo; 

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1552 – Recursos Ordinários / Transferência de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3007 – Gêneros de alimentação; 
 

 6.0 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital; 

6.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/; 

6.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação; 

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 

eletrônica através do sistema; 

6.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos; 

6.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

6.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

http://www.licitanet.com.br/
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nos autos do processo de licitação; 

6.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

 7.0 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:  

7.1.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, as Microempresas – ME’S E 

Empresas de Pequeno Porte – EPP’S, cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a 

todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/.  

7.1.2. Essa participação exclusiva de Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s deve-se em 

virtude do valor máximo estimado dos itens do certame não ultrapassar o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com a 

redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014. 

7.1.3. As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que fizerem uso dessa condição para 

participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do credenciamento, comprovação 

da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante DECLARAÇÃO, sob as penas da lei, de 

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o que o 

tornará apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, na forma do art. 13, §2º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou através de CERTIDÃO 

EXPEDIDA PELA RESPECTIVA JUNTA COMERCIAL, de acordo com as Notas constantes da Instrução 

Normativa DREI nº 69, de 18 de novembro de 2019 e da Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020, ambas 

do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI, devendo essa ter sido EMITIDA NO 

ANO EM CURSO, e no caso de Microempreendedor Individual, a Certidão poderá ser substituída pelo 

CERTIFICADO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, emitido pelo 

Portal do Empreendedor do Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 

7.1.4. Em não havendo a participação de ME’s e/ou EPP’s, a licitação reverter-se-á, automaticamente, às 

demais empresas do ramos do objeto que porventura demonstraram interesse na condição de pretensas 

participantes, em conformidade com o Art. 49 da mesma Lei Complementar 123/2006 e em atendimento ao 

Princípio Constitucional da Eficiência dos Atos da Administração Pública. 

7.1.5. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital; 

7.1.6. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 

ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

https://licitanet.com.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.1.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, 

observada data e horário limite estabelecidos.  

7.1.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada em seu preâmbulo;  

7.1.9. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 

do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o 

único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão;  

7.1.10. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

pública via internet;  

7.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:  

7.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em recuperação 

judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei no. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2a Câmara, Dou de 

04/10/2011);  

7.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para verificação das 

condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  

7.2.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;  

7.2.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 

impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato 

tenha sido publicado na imprensa oficial;  

7.2.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da qual 

tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

7.3. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  

7.3.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 

proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores 

cotados em moeda nacional do país;  

7.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  

7.3.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
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constantes da proposta de preços; 

7.3.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 

pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

7.3.5. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 123/2006 

deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos 

pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;  

 

8.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 

8.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO pela Pregoeira indicada nos termos da Portaria nº. 01 de 02 de 

janeiro de 2023, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I. Coordenar o processo licitatório; 

II. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado(a) pelo setor responsável pela 

sua elaboração; 

III. Conduzir a sessão pública na internet; 

IV. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

V. Dirigir a etapa de lances; 

VI. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VII. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

VIII. Indicar o vencedor do certame; 

IX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.  

 

 9.0 - DO CREDENCIAMENTO 

 

9.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico (§ 1o, art. 9.o do Decreto Municipal nº. 3867/2020), obtidas junto ao sistema eletrônico 

LICITANET no sítio https://licitanet.com.br/.  

9.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do(a) licitante ou de seu(sua) 

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico.  

9.3. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu(sua) representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal 

de Carmópolis/SE, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
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ainda que por terceiros.  

 

10.0  – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTAÇÃO 

 

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA/MODELO 

(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio 

dessa documentação;  

10.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.  

10.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pela pregoeira;  

10.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;  

10.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I 

(TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;  

10.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 

despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução 

10.7. Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para que seja comprovada a 

veracidade destes.  

10.8. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da proposta o 

licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração: 

10.8.1. Que até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando- se, ainda, 

a declarar, sob penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art.32, 

§2º da Lei nº 8.666/93; 

10.8.2. Que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854 de 

27.10.99, que altera a Lei nº 8.666/93; 

10.8.3. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações 

técnicas previstas no edital, nos termos do Inciso VII Art. 4º da Lei nº 10.520/2002; 

10.8.4. Que para fins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, concorda e se submete 

a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias 
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e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

10.8.5. Que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

(Inciso III Art.5º Da Lei nº 10.520/2002) e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre 

o fornecimento/prestação de serviços. 

10.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 

sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

10.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

10.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

10.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

10.13. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 

proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores 

cotados em moeda nacional do país; 

10.14. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

10.15. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 

constantes da proposta de preços; 

10.16. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 

pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

10.17. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o Fundo Municipal 

de Assistência Social, observadas as prescrições da legislação específica. 

10.18. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.19. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação exigidos pelo Edital, 

sob pena de inabilitação. 

 

 11.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

11.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e encaminhar, após 

o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, 

devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, 

ainda, os seguintes dados:  
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a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada para a abertura 

da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta alínea;   

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e reajustável, limitado a 02 (duas) casas 

decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas inerentes ao 

objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro mais que possa influir direta 

ou indiretamente no custo do serviço. A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já 

estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta corrente;  

11.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas 

no Edital e seus anexos.  

11.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

11.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, 

incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de 

desclassificação.  

11.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante deverá 

preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo apropriado do sistema 

LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período de Prestação do 

Serviço, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  

11.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo nos casos 

de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.  

11.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame deverá ou caso seja solicitado apresentar com a sua proposta de preços 

a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e lucro em 

relação ao preço final.  

11.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter nenhum tipo de 

informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que identifique a interessada, sob 

pena de desclassificação na participação do certame licitatório. 

 

12.0 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital.  

12.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 
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apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

12.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

12.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes.  

12.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação.  

12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances.  

12.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

12.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

12.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO do Item. 

12.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

12.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

12.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um 

centavo).  

12.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances.  

12.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

12.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

12.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente.  

12.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 

assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço.  

12.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
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primeiro lugar.  

12.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

12.20. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total extrapole o número de duas casas 

decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, a Pregoeira estará autorizada a adjudicar o item objeto 

desta licitação, fazendo arredondamentos a menor, no valor unitário.  

12.21. A Pregoeira poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 

sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pela pregoeira, acerca da aceitação do lance de 

menor valor.  

12.22. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão acompanhar a etapa de Aceitação, 

permanecendo “on-line” para a resposta de dúvidas por parte da Pregoeira, bem como eventual negociação de 

valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza a possibilidade de um “chat” bilateral.  

12.23. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

12.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 

fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

12.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

12.26. Encerrada a etapa de negociação a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao valor estimado da licitação. 

12.26.1. Não serão aceitas: 

12.26.1.1. As propostas que não atenderem as exigências deste Edital e de seus Anexos; 

12.26.1.2. As propostas com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis. 

12.27. Serão considerados excessivos os preços acima da média de mercado, estabelecida mediante pesquisa de 

preço realizada pelo Município e inexequíveis aqueles que não venham a ter sua viabilidade demonstrada através 

de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

12.28. Na análise da aceitação das propostas, havendo dúvida sobre a exequibilidade das preços de uma ou 

mais propostas, a Pregoeira fixará o prazo de 02h (duas horas), contados da solicitação da Pregoeira via 

Plataforma Eletrônica Licitanet, podendo ser prorrogado por igual período, para que os licitantes que ofereceram 

preços com indícios de inexequibilidade enviem via sistema, as Notas Fiscais de compras e as planilhas de custos 

contábeis, assinada por profissional contabilista vinculado a empresa, demonstrando que o valor ofertado para venda 

apresenta a incidência de todos os impostos pertinentes à comercialização dos produtos e o lucro, para fins de 

comprovação de exequibilidade de sus preços. 
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12.28.1. A documentação de que trata o item 12.28, caso seja necessário, será solicitada pela Pregoeira após a fase 

de negociação, às licitantes classificadas em primeiro lugar cujos preços apresentem indícios de inexequibilidade. 

12.28.2. O prazo estabelecido no item 12.28. poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a pedido da licitante, 

desde que a mesma apresente justificativa aceitável pela Administração. 

12.29. A não comprovação de exequibilidade dos preços ou a não apresentação da documentação estabelecida no 

item anterior dentro do prazo estabelecido, será motivo para desclassificação das propostas relativas aos itens com 

preços considerados inexequíveis, com base no Art. 48 II, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

12.30. No caso de todas as propostas serem desclassificadas a Pregoeira poderá ficar o prazo de 08 (oito) dias para 

apresentação de novas propostas escoimadas dos defeitos motivadores de sua desclassificação, nos termos do art. 

48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.31. A Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, lhe atribuindo validade e eficácia para fins de 

classificação, observando o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

12.31.1. Na hipótese de necessidade de suspender a sessão pública para a realização de diligências com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

12.32. Também será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas – ME e às 

Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames licitatórios deste Município, conforme determina a 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  

12.33. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante que não se enquadra 

na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município, nos termos do Item – SANÇÕES.  

12.34. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

12.35. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o(a) proponente for declarado(a) 

vencedor(a) do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1o da Lei Complementar nº 123/2006.  

12.36. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação.  

12.37. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas – ME e 
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Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo:  

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

b) Nesta modalidade, o intervalo percentual acima citado será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.  

12.38. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

I – A Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput 

deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 

desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

12.39. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

12.40. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

12.41. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão.  

12.42. Da Margem de Preferência – Nos termos do Decreto Municipal nº 3578, de 12 de maio de 2017, e, 

justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será 

concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

12.43. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço; 

12.44. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o 

objeto em seu favor;  

12.45. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente com base no item 12.42, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

situação do item 12.42, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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12.46. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 

12.47. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se: 

12.47.1 Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município; 

12.47.2. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme definido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, especificamente: General Maynard, 

Japaratuba, Rosário do Catete, Capela, Siriri, Santo Amaro e Pirambú. 

12.48. DA APURAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) VENCEDORA(S): 

12.48.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será obtida através dos relatórios gerados pelo sistema 

após a conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final. 

12.48.2. Considerando-se o disposto no subitem anterior, será DISPENSADA A APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTA REFORMULADA; 

12.48.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta inicial, tais como, validade da proposta, tipo, 

fabricante e procedência, estarão também vinculados à oferta final da licitante; 

12.48.4. Na proposta final de cada licitante deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, como despesas 

com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

12.49. DAS AMOSTRAS 

12.49.1. Os licitantes previamente classificados em primeiro lugar, deverão apresentar amostras para 

avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, conforme Art. 41, da RESOLUÇÃO/FNDE/CD Nº 06 

de 08 de maio de 2020, alterada pela RESOLUÇÃO/FNDE/CD nº 20, de 20 de dezembro de 2020 e conforme 

dispõe no Termo de Referência – Anexo I deste edital. 

 

13.0 - DA REABERTURA DA SESSÃO 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam; 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

13.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa. 

13.1.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 
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13.1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
 

 14.0 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao 

seguinte cadastro:  

14.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/)  

14.1.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do sistema, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

14.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

14.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

14.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

14.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

14.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

14.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação:  

14.9. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.9.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta Comercial; 

14.9.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado; 

14.9.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

14.9.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir, 

bem assim, documento em que identificados os seus administradores; 

14.9.5. CERTIFICADO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, emitido 
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pelo Portal do Empreendedor do Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 

14.10 - A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

14.10.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

14.10.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.10.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social com a 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 

PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 

14.10.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa 

ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

14.10.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa 

de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.10.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

14.10.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

14.11. - A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 

14.11.1. Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

14.11.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou no 

site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso do documento mencionado neste item não 

fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; 

14.12. - A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.12.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

14.12.2. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de fornecimento 

similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou superior – fornecimento de gêneros 

alimentícios, em nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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14.12.3. Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, de comprovação junto à mesma de 

instalações compatíveis com o produto que o licitante se propõe a fornecer (Art. 30, IV da Lei nº. 8.666/93 c/c  art. 

40, da RESOLUÇÃO/FNDE/CD Nº 06 de 08 de maio de 2020, alterada pela RESOLUÇÃO/FNDE/CD nº 20, de 

20 de dezembro de 2020). 

14.12.4. Certificado do Serviço de Inspeção Federal ou de Medicina Veterinária para produtos de origem 

animal (Art. 30, IV da Lei nº. 8.666/93 c/c art. 40, da RESOLUÇÃO/FNDE/CD Nº 06 de 08 de maio de 2020, 

alterada pela RESOLUÇÃO/FNDE/CD nº 20, de 20 de dezembro de 2020), para os licitantes que cotarem o item 

04. 

14.12.5. A Pregoeira poderá verificar o cumprimento de quaisquer dos requisitos de habilitação através de consulta 

a sistemas eletrônicos ou websites mantidos por órgãos ou entidades oficiais, inclusive para suprir data vencida em 

alguma certidão, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados resultantes de tais diligências. 

14.13. Para efeitos de habilitação, a validade de qualquer documento será aferida com relação à data de sua 

apresentação a Pregoeira.  

14.14. Em vista ao interesse público e ao Princípio do formalismo moderado, considerando o ACÓRDÃO Nº 

2568/2021 - TCU – Plenário (DOU nº 216, de 18/11/2021, pg.201) e o ACÓRDÃO Nº 156/2022 - TCU – 

Plenário (DOU nº 30, de 11/02/2022, pg. 182), que trata sobre o disposto no subitem 9.4. do Acórdão 1.211/2021-

Plenário, segundo o qual a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 

falha. Deste modo, verificada a ausência de documento faltante, o mesmo poderá ser solicitado e avaliado pela 

pregoeira mediante diligência saneadora, quanto a comprovação de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta. 

 

 15.0 – DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

 

15.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato com a adjudicatária, conforme Minuta 

constante do ANEXO II, o qual será adaptado, no que a lei permitir, à proposta da empresa vencedora. 

15.2. Homologada a licitação, a Administração convocará, no prazo de até 05 (cinco) dias, a licitante que tiver 

apresentado a proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

15.2.1. O prazo estabelecido no subitem 13.2, para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

15.3. Caso a licitante adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, a Pregoeira examinará 

as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 4º inciso XIII da Lei nº 10.520 
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de 17 de julho de 2002. 

15.4. O prazo de vigência do contrato será da data da sua assinatura até 31/12/2023 (trinta e um de dezembro de 

dois mil e vinte e três), por se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos 

termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

15.5. A responsabilidade da contratada não cessa com o fim da vigência do contrato, devendo ser observada, em 

qualquer caso, o período de garantia dos produtos, que passa a fluir a partir da data de entrega definitiva, nos casos 

em que couber. 

 

 16.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

16.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 10.192 de 14/02/2001, 

exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão, repactuação ou reequilíbrio 

econômico financeiro. 

16.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da licitante signatária do 

contrato, nas seguintes condições: 

16.2.1. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, 

II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da licitante contratada, alteração substancial nos 

preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, 

desde que imprevisíveis ou de difícil previsão. 

16.2.2. Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado encontra-se substancialmente 

superior ao praticado no mercado. 

16.3. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará à Administrativa a proceder a futuras revisões de 

preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 

16.4. A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 

16.5. O pagamento será efetuado por Nota de Empenho, após emissão de Nota Fiscal devidamente conferida e 

ATESTADA por quem de direito e apresentação da Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Secretaria 

da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, Prova de Regularidade para 

com o INSS, na forma exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º e Prova de Regularidade 

para com o FGTS, emitido pela CEF, bem como, outras comprovações de regularidade fiscal ou trabalhista que se 

fizer necessário, desde que previsto em Lei. 

16.6. A Contratante terá até 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da nota fiscal, devidamente atestada pelo 

gerente do contrato, para a tramitação do processo, envolvendo instrução e efetivo pagamento.  

16.7. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas 

em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos. 

16.8. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
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obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

 17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei no 10.520/2002 ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, a licitante que:  

17.2. Após a Fase de Habilitação do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente que se 

recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e especificações por ela propostas 

inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da falta e a critério da Prefeitura, as seguintes sanções 

administrativas: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

17.2.1. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos serviços em 

atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor mensal 

da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da Prefeitura, a aplicação das demais sanções a que se 

refere esta cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 

17.2.2. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de 

culpabilidade da conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

17.2.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da 

adjudicatária, na forma da lei. 

 

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não 

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

18.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
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direito; 

18.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

18.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações 

e contratos, no endereço constante neste Edital. 

 

 19.0 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

19.1. Não sendo interpostos recursos, e/ou decididos estes, o(a) Pregoeiro(a) fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) 

licitante(s) vencedor(es), após o que encaminhará à autoridade competente para homologação da licitação.  

19.2. Havendo recurso, após deliberação sobre o mesmo, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto, 

homologando em favor do(a) licitante vencedor(a).  

19.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação regular no 

ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Item – DAS SANÇÕES. Neste caso, o 

pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, 

até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para negociar redução do preço 

ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato. 

 

 20.0 – DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÕES DE SANÇÕES 

 

20.1. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de 

penalidades, o agente público, responsável pela gestão ou pela fiscalização do contrato, emitirá notificação escrita 

a empresa proponente, para regularização da situação;  

Parágrafo único – A notificação a que se refere o caput deste artigo, será enviada pelos correios, com aviso de 

recebimento, ou entregue a empresa proponente mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada em jornal 

de circulação no Município;  

20.2. Não havendo regularização da situação por parte da empresa proponente, em até 48 (quarenta e oito) horas 

após o recebimento da notificação, a unidade gestora do contrato, deverá encaminhar à CPL, que, após a verificação 

da documentação, encaminhará a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS para instaurar processo 

administrativo punitivo;  

20.3. A Contratante, encaminhará cópias dos documentos abaixo, conforme a situação da seguinte forma:  

I – Ofício dirigido a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS relatando a ocorrência, as providências 

adotadas e os prejuízos causados à Administração Municipal pela inadimplência contratual; 

II – Termo de recebimento de materiais ou termo de recebimento ou acompanhamento de serviços; 
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III – Nota de empenho ou, instrumento equivalente;  

IV – Parecer fundamentado, emitido pelo agente público responsável pela gestão do contrato; 

V – Notificação da ocorrência encaminhada ou dado conhecimento ao contratado;  

VI – Documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, tais como:  

a) Nota fiscal, contendo o atesto de recebimento; 

b) Notificações não atendidas; ou 

c) Laudo de inspeção, relatório de acompanhamento ou de recebimento e parecer técnico, emitidos pelos responsáveis 

pelo recebimento ou gestão e fiscalização do contrato;  

VII – Documentos enviados pelo contratado relativo às ocorrências; 

VIII – Cópia do contrato ou, publicação no D.O.M. (DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO).  

20.4. A Comissão de Licitações deverá instruir o processo, antes de encaminhar a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARMÓPOLIS, com os seguintes documentos:  

a) Edital, convite, dispensa ou inexigibilidade e proposta da contratada;  

b) Cópia do contrato;  

20.5. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS, notificará à contratada quanto da instauração de processo 

punitivo pelo inadimplemento contratual, através de Aviso de Recebimento – AR, ou entregue ao fornecedor mediante 

recibo ou, na sua impossibilidade, publicação no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, quando começará a contar o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia.  

20.6. Não acolhidas as razões de defesa apresentadas pela contratada, ou, em sua ausência, situação em que será 

presumida a concordância da contratada com os fatos apontados, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS 

emitirá parecer conclusivo sugerindo as penalidades a serem aplicadas, na forma prevista na Lei no 8.666/93, no 

Edital e na ata.  

20.7. Acolhido o parecer da PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS, pela GESTORA, este, através de 

portaria, aplicará a penalidade à contratada pelo descumprimento contratual, com notificação obrigatória ao mesmo 

por AR, publicação no Diário Oficial do Município.  

20.8. Para qualquer penalidade caberá recurso, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, nos termos do Art. 109 

da Lei no 8.666/93.  

20.9. Interposto recurso ou pedido de reconsideração na forma do item anterior, o processo será instruído pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS e submetido à Representação da Procuradoria-Geral do Município 

para emissão de parecer, após o que, homologado pela GESTORA, deverá ser publicado no Diário Oficial do 

Município. 

 

    21.0 – DO ACOMPANHAMENTOE DA FISCALIZAÇÃO 

 

21.1 - A gestão do contrato e a fiscalização do fornecimento, sessão realizados por servidores designados pela 

Prefeitura Municipal de Carmópolis/SE denominada CONTRATANTE, com autoridade para exercer, em nome 
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desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos fornecimentos contratados, 

conforme consta do Anexo II- Minuta do Contrato. 

21.1.1 – A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora pelos 

danos causados a Prefeitura Municipal de Carmópolis ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

21.1.2 – A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração Municipal, durante o período de 

vigência do Contrato, para representá-la; 

21.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento deste Contrato; 

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados 

são adequados, para garantir a qualidade desejada dos serviços; 

III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços; 

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

21.3. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

 22.0 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

22.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com alterações 

posteriores; 

22.2. O fornecimento do objeto deste processo executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na 

proposta do adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso; 

22.3. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 

Fatura(s) correspondentes aos fornecimentos dos produtos objeto desta Licitação, em pleno acordo com as 

especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

 

 23.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 

administração. 

23.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão, em outro caso, mediante aplicação do 

caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 

23.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 

sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão 

pública deste Pregão. 
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23.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 

23.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente 

ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 

23.6. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro objeto 

dessa licitação. 

23.7. A Homologação do presente procedimento será de competência do Gestor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARMÓPOLIS. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui se o dia do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto 

quando for expressamente estabelecido em contrário. 

23.9. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (079) 3277-1210 (Setor de Licitações da Prefeitura 

de Carmópolis) das 08hs00min às 13hs00min, ou ainda pelo e-mail licitacao@carmopolis.se.gov.br 

23.10. Cópias do edital e anexos serão fornecidas no horário de 08hs00min às 13hs00min, no Setor de Licitações da 

Prefeitura de Carmópolis, situada à Praça 16 de outubro,135, Bairro Centro, Carmópolis/SE, através do e-mail 

licitacao@carmopolis.se.gov.br; através do sítio do Município de Carmópolis e do site http:// www.licitanet.com.br. 

23.11- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo – Termo de 

Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 

elaboração de suas propostas. 

23.12- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 

assegurado a autoridade competente: 

23.13 - Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 

interessados na forma da legislação vigente; 

23.14 - Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, dando ciência aos interessados 

mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme disposto na Lei Federal n° 8.666/93. 

23.15 - A Prefeitura poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação e 

rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado 

o contraditório e o direito de defesa: 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida por execução judicial, 

ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da 

Administração Pública; 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 

23.16 - Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a Contratada oferecer garantias que sejam 

consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas; 

 

mailto:licitacaocarmopolis.se@gmail.com
mailto:licitacao@carmopolis.se.gov.br
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 24.0 - DO FORO 

 

24.1. Fica eleito o Foro de Carmópolis - Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 

convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Carmópolis/SE, 17 de março de 2023. 

 

 

Reniva Passos Oliveira 

Pregoeira Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICPAL DE CARMÓPOLIS  

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Pregoeira e Equipe de Apoio 
 

Praça 16 de Outubro, 135 – Centro – Carmópolis/se – Fone: (79) 3277 – 1210/1281 – Cep.: 49.740-000 

CNPJ.: 13.108.535/0001-22 

24 
 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 
 

1 – OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada visando a aquisição de gêneros alimentícios para composição da 

merenda escolar (Itens Fracassados no PE nº 58/2022 e no PE n° 02/2023), a ser fornecida nas instituições de ensino 

da rede pública do Município de Carmópolis/SE, para o ano letivo de 2023, conforme especificações técnicas 

constantes neste termo. 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

Considerando os itens Fracassados no Pregão Eletrônico nº 58/2022 e no Pregão Eletrônico nº 02/2023. 

 

Considerando que o Município de Carmópolis/SE, para executar suas atividades e programas na área da 

educação, necessita adquirir gêneros alimentícios para composição da merenda escolar, através do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, tendo como objetivo principal oferecer uma alimentação de qualidade as 

crianças em idade escolar ajudando dessa forma o fortalecimento do aprendizado, bem como oferecer um 

atendimento diferenciado a população que frequentam as instituições de ensino.  

 

Considerando que a aquisição dos itens se faz necessário em face a Alimentação Escolar dos alunos 

matriculados na rede municipal de ensino, visando o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam 

para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidade de Ensino do município de 

Carmópolis/SE, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional. 

 

Considerando que a aquisição dos Gêneros Alimentícios destinados a Merenda Escolar tem por objetivo 

contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricionais e da 

oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.  

 

Considerando o direito social básico à educação deve este Município agir em defesa de seus munícipes, 

para garantir educação aos mesmos, em atenção ao princípio fundante constitucional, previsto no art. 6º da Carta 

Magna de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015, e corolário da cidadania que assim 

estabeleceu: 

 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”    (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)” (destaquei). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
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E mais, em sendo a educação um direito do cidadão, parte-se, então, da premissa que se trata a mesma de 

um dever do Estado, e, na aplicação desse silogismo, é dever do Município promover a continuação do referido 

programa. Para tanto, a Constituição Federal esclareceu: 

 

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

(destaquei). 

 

Finalmente, no estabelecimento como dever do Estado a educação, a Constituição Cidadã de 1988, 

determinou: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009). 

(destaquei). 

 

Considerando que o Município em plena tarefa de prestação de serviços públicos à população com o 

objetivo maior de atender os programas de governo e a população, torna-se indispensável à contratação da aquisição 

do objeto deste procedimento. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, 

sendo os gêneros alimentícios indispensáveis o atendimento ao interesse público. 

 

Considerando ainda que devemos encarar a questão da pretendida contratação em dois pontos básicos e 

cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar a realização do bem como. 

 

Importante frisar que a contratação pretendida se torna de extrema relevância, tendo em vista que não 

havendo o fornecimento da merenda escolar, indubitavelmente, poderá acarretar na evasão escolar e, por 

conseguinte, o colapso sócio educacional aos alunos atendidos por esse programa e também ao município, até 

mesmo com a redução do IDH, por conta dessa evasão.  

 

3 – EXECUÇÃO DO CONTRATO E FORNECIMENTO 
 

A empresa contratada deverá fornecer os produtos de forma parcelada de acordo com as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Carmópolis/SE, sempre em perfeito estado, realizando 

a entrega no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal, localizado à Rua Gumercindo Bessa S/N, Centro, 

Carmópolis/SE, com horário de funcionamento das 07hs às 13hs. 

 

Os produtos deverão ser entregues num prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir 

da solicitação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
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Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 

alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, 

toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, Ministério da 

Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais. 

 

Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações mínimas 

exigidas abaixo:  

 

• Identificação do produto;  

• embalagem original e intacta,  

• data de fabricação,  

• data de validade,  

• peso liquido,  

• Número do Lote,  

• Nome do fabricante. 

• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

 

Quando da entrega as embalagens/alimentos deverão apresentar-se:  

 

a) isentos de substâncias terrosas ou químicas;  

b) sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;  

c) sem parasitas, larvas ou outros insetos, inclusive nas embalagens;  

d) isentos de odor e sabor estranhos;  

e) sem umidade externa anormal;  

f) não deverão apresentar temperatura consideravelmente elevada, indicativa de exposição solar por período 

prolongado. 

 

Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens novas e adequadas ao produto, que não 

danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização.  

 

Todos os produtos deverão conter em suas embalagens: identificação do produto, data de validade e 

identificação do produtor. 

 

A pontualidade na entrega das mercadorias para a rede municipal de ensino está vinculada ao cumprimento 

do Cardápio Nutricional. A não pontualidade na entrega das mercadorias implicará em prejuízo à execução do 

cardápio e consequentes transtornos ao balanceamento nutricional, dando ensejo à rescisão contratual e demais 

penalidades cabíveis. 

 

O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, 

as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento convocatório, 
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por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o 

limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 

 

O prazo de fornecimento será da data de assinatura do Contrato decorrente desta Licitação até 31 (trinta e 

um) de dezembro de 2023, por se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, 

nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

 

4 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

4.1. Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a: 

4.2. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas 

exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada; 

4.3. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação.   

4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante; 

4.5. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se 

façam necessários à execução do Contrato; 

4.6. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

4.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da 

Contratada; 

4.8. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por 

empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o nome e ou 

a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias; 

4.9. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 

procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades 

ora previstas; 

4.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. 

4.11. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de validade 
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4.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

5 – RESCPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 

5.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

5.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

5.1.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

5.1.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar 

em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

5.1.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando 

nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

 

6 – DA ESPECIFICAÇÃO 

 MODALIDADE DE ENSINO  

ITEM PRODUTO UNID CRECHE 
PRÉ 

ESCOLA 
FUNDAMENTAL EJA 

QTDE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Açafrão da terra: 

condimento, tipo açafroa, 

cúrcuma ou raiz-de-sol, 

obtido de espécies genuínas 

e colarção alaranjado 

intenso, sendo: 

acondicionada em 

embalagem plástica de 

polipropileno, resistente e 

transparente com peso 

líquido de 50g. Embalagem 

deverá conter externamente 

os dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade 

do produto e número do 

registro. Validade mínima 

de 6 meses após a data de 

fabricação. 

Pacote 

de 50g 
60 - - - 60   

2 

Cacau em pó: solúvel. 

Ingredientes: 100% cacau 

em pó. Embalagem com 

informações nutricionais, 

lista de ingredientes, marca 

do produto, data de 

fabricação, validade e lote, O 

produto deve seguir as 

normas vigentes e registros 

nos órgãos competentes. Na 

data da entrega, o prazo de 

validade indicado para o 

produto, não deverá ter 

sido ultrapassado na sua 

metade, tomando-se como 

Unidade 

de 200g 
300 - - - 300   
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referência, a data de 

fabricação ou lote, 

impressa na embalagem. 

Embalagem com peso 

líquido de 200g. 

3 

Cravo da índia: 

condimento, apresentação 

industrial, matéria-prima 

cravo da índia, aspecto físico 

granulado, de procedência 

nacional. Isento de mofo, 

fermentação, odores 

estranhos e substâncias 

nocivas. Embalagem em 

pacote de peso líquido 20g, 

transparente, em plástico 

atóxico, incolor, 

termossoldada. Deverá 

conter externamente os 

dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade 

do produto e número do 

registro. Validade mínima 

de 6 meses após a data de 

fabricação. 

Pacote 

de 20g 
- 30 35 10 75   

4 

Manteiga com sal: de 1ª 

qualidade, produto 

gorduroso obtido 

exclusivamente pela bateção 

e maxalagem, com ou sem 

modificação biológico de 

creme pasteurizado derivado 

exclusivamente só leite de 

vaca, por processo 

tecnologicamente adequado. 

A matéria gorda da manteiga 

deverá ser composta 

exclusivamente de gordura 

láctea: com consistência 

sólida, pastosa a 20 ºC de 

textura lisa e uniforme. Cor: 

branca amarelada sem 

manchas. Sabor e odor:  

suave característico de 

acordo com os ingredientes 

da composição. Embalagem 

primária: pote plástico com 

tampa e lacre interno, 

contendo 500g, rotulada de 

acordo com a Legislação 

Vigente. Prazo de validade 

mínima de 4 meses de 

validade no ato da entrega. O 

produto, o rótulo e a 

embalagem devem obedecer 

a ANVISA. 

Pote de 

500g 
90 120 300 60 570   

5 

Uva passa: desidratada, 

preta ou branca, sem 

semente, livre de fungos, 

Pacote 

de 500g 
30 - - - 30   
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embalagem hermeticamente 

fechada, contendo 500g de 

peso liquido, possuindo 

rotulo conforme a legislaçao 

vigente, Prazo de validade 

minima de 10 meses a partir 

da data de entrega na 

unidade requisitante. 

 

O custo total estimado é de R$ 22.221,00 (vinte e dois mil duzentos e vinte e um reais ) e foi aferido pela pesquisa 

realizada através da ferramenta tecnológica "Banco de Preços", conforme relatórios emitidos pelo Setor de Compras 

deste município. 

 7 – AMOSTRA: 

 

7.1. Visando assegurar a qualidade dos gêneros alimentícios a serem fornecidos, será solicitada a amostra para todos 

os itens. 

7.2.  As amostras dos gêneros alimentícios deverão ser entregues, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 

contados a partir da sua notificação no chat do sistema. As amostras deverão ser entregues no Almoxarifado Central, 

localizado na Rua Gumercindo Bessa S/N, centro, Carmópolis/SE, CEP: 49740-000, no horário compreendido entre 

7h e 13h.  

7.3. O licitante que não apresentar a referida amostra ou sendo a mesma incompatível com as especificações deste 

Termo, terá o Item desclassificado, passando a exame a oferta subsequente de menor preço.  

7.4. As amostras serão analisadas por Nutricionista do Município de Carmópolis/SE, que emitirá Parecer Técnico 

acerca dos alimentos apresentados, podendo, ainda, serem realizados testes em laboratórios especializados ou 

quaisquer outros procedimentos necessários para a adequada verificação da amostra apresentada.  

7.5. A não apresentação e não cumprimento das exigências implicará em desclassificação do item. 

 

8 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

8.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 

que é subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, observada a Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e redação dada pela Lei 147/2014, Decreto Municipal nº 3867/20, de 30 de setembro de 2020, 

que regulamenta a modalidade de licitação na forma eletrônica, Decreto Municipal nº 3578/17, de 12 de maio de 

2017 que Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito do 

Município de Carmópolis/SE e Resolução/FNDE/CD Nº 06 de 08 de maio de 2020, alterada pela 

Resolução/FNDE/CD nº 20, de 20 de dezembro de 2020.   

 

8 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas deste Termo de Referência ocorrerão por conta das classificações funcionais constantes da Lei 

Orçamentária Anual vigente. 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25064 – Secretaria de Educação; 

ATIV./PROJETO/AÇÃO: 2085 / 2092 / 2093 / 2094 – Alimentação Escolar – PNAE Ensino Fundamental – PNAE 

Pré Escolar / PNAE Creche / PNAE EJA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.00.00 – Material de Consumo; 

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1552 – Recursos Ordinários / Transferência de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3007 – Gêneros de alimentação; 

 

 

MARIANA DE ARAÚJO BISPO BRASIL 

Nutricionista CRN  5 16393 

 

 

 

DIRCEU PASSOS 

Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO II 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMOPOLIS, E, DO 

OUTRO, A EMPRESA ___________________________ 

FUNDAMENTADO DO PREGÃO Nº 05/2023. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS, com endereço à Praça 16 de Outubro, 135, inscrito no 

CNPJ sob o n° 13.108.535/0001-22, representada neste ato pela prefeita ESMERALDA MARA SILVA CRUZ, 

portadora do RG XXXXX SSP/SE e CPF XXXXXXXX, residente à Rua XXXXXXXX, nº XXX, bairro 

XXXXXXX, na cidade de XXXXXXX/SE, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada no endereço XXXXXXXXXXXXXXXXX – CEP: 

XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF: XXXXXXXX, residente e domiciliado na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CEP: XXXXXXXXX doravante denominada 

CONTRATADA, , resolvem firmar o presente Contrato, fundamentado no Processo de Licitação na modalidade 

Pregão de nº 05/2023, que será regido em conformidade com a da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o regulamento aprovado 

pelo Decreto Municipal 2981 de 07 de janeiro de 2013 e Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, e, ainda, pela 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos 

referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93) 

 

1.O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada visando a aquisição de gêneros 

alimentícios para composição da merenda escolar (itens fracassados no Pregão Eletrônico nº 58/2022 e no Pregão 

Eletrônico nº 02/2023) a ser fornecida nas Instituições de Ensino da Rede Pública do Municipio de Carmópolis/SE, 

no ano letivo de 2023, conforme especificações técnicas constantes neste termo, de acordo com as especificações 

constantes do Edital de Pregão n° 05/2023 e seus anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55, XI da 

Lei nº. 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de 

direito 

 

Parágrafo único – Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser 

observados integralmente a proposta elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 

8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93) 

 

2. O fornecimento será executado diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, em regime 
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de fornecimento parcelado, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita consecução do 

objeto. 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 8.666/93) 

 

3. As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos recursos orçamentários do Orçamento 

Programa de 2023, obedecendo a seguinte classificação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25064 – Secretaria de Educação; 

ATIV./PROJETO/AÇÃO: 2085 / 2092 / 2093 / 2094 – Alimentação Escolar – PNAE Ensino Fundamental – PNAE 

Pré Escolar / PNAE Creche / PNAE EJA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.00.00 – Material de Consumo; 

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1552 – Recursos Ordinários / Transferência de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3007 – Gêneros de alimentação; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 

8.666/93) 

 

Os gêneros alimentícios serão fornecidos pelos preços constantes na proposta da Contratada, perfazendo o presente 

Contrato um valor total estimado de R$ ______________ (___________). 

 
 MODALIDADE DE ENSINO  

ITEM PRODUTO 

 

UNID MARCA CRECHE 
PRÉ 

ESCOLA 
FUNDAMENTAL EJA 

QTDE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

 
  

        

 
  

        

 
  

        

 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova 

de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS - CRF. 

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5º -Não haverá reajuste de preços durante o período contratado. 

§6º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 
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§7º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução deste 

Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, 

emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

§8° - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a 

CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido 

unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao 

recebimento do pagamento dos produtos efetivamente prestados e atestados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93) 

 

5.O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro de 2023 (dois mil, e 

vinte e três), por se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do 

art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6. Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a: 

6.1. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas 

exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada; 

6.2. A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços do objeto desse 

Contrato, um preposto responsável pela empresa; 

6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante; 

6.4 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se façam 

necessários à execução do Contrato; 

6.5. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

6.6Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da 

Contratada; 

6.7 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por empregado 

seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem 

deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias; 

6.8 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 

procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades 

ora previstas; 
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

7. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

7.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

7.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 

presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

7.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar 

em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

7.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando 

nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93). 

 

8. A execução do presente Contrato será fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação, 

com autoridade para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização do objeto contratado. 

8.1. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos 

empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada dos serviços; 

III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços; 

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

8.2. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  

 

9. Os gêneros alimentícios, objeto deste contrato, serão entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal 

de Carmópolis/SE, localizado na Rua Gumercindo Bessa S/N, centro, Carmópolis/SE, CEP: 49740-000, no horário 

compreendido entre 7h e 13h, de forma parcelada, mediante solicitação desta Prefeitura e nas quantidades indicadas 

pela mesma, num prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da solicitação. 

 

Parágrafo Único -O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes 

não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento convocatório, por serem 

meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite 

quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  

 

10.1. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente indicada pela 

Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo 

setor responsável pelo recebimento, e ainda nas condições a seguir: 

10.1.1 Acompanhadas das Certidões Negativas de Débitos – CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

Certidão Negativa de Débitos junto às Fazendas, Federal, Estadual e Municipal e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

10.1.2. Eventuais pagamentos efetuados a maior ou a menor em virtude de erro no faturamento, poderão ser 

compensados quando evidenciado o referido equívoco. 

10.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.1.1 com a validade expirada, o pagamento 

ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao 

CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o 

CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

11.1. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos serviços em atraso 

e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor mensal da 

respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da Prefeitura, a aplicação das demais sanções a que se 

refere esta cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 

11.2. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade; 

11.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 

fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 

11.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da 

CONTRATADA, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 
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12.Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.º 8.666/93, 

com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo 

de Re-Ratificação, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 

12.1.A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades que possam surgir, a CONTRATADA fica 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por 

cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão 

Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por execução 

judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da 

Administração Pública; 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 

12.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que sejam 

consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 

8.666/93) 

 

13. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, 

inciso I, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 

55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93) 

 

14. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da 

Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E 

OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Pregão nº 05/2023 que, simultaneamente: 

• constam do Processo Administrativo que o originou; 

• não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
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III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, 

serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, 

desde que devidamente comprovados. 

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 

fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial 

atualizado do contrato. 

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

15. Fica eleito o Foro de Carmópolis para dirimir questões oriundas deste Contrato, não resolvidas na esfera 

administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor, 

na presença das testemunhas abaixo: 

 

Carmópolis/SE, ___ de _______ de _______.  

 

 

ESMERALDA MARA SILVA CRUZ 

PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1.____________________________ 

CPF: 

 

2._____________________________ 

CPF: 

 


